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1 - FÓRUM PERMANENTE DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE DO ESTADO DO PARANÁ - FOPEME 

O FOPEME é um órgão colegiado integrado por representantes 
das instituições públicas e privadas, com as competências 
previstas na Lei Complementar Estadual nº 163/2013: 

I - formular e coordenar a política estadual de 
desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno 
porte; 

II - acompanhar e avaliar a regulamentação e a implementação 
do Estatuto Nacional das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte no Estado, promovendo medidas de articulação, 
integração e coordenação entre os órgãos públicos e privados 
interessados; 

III - propor a revisão da legislação estadual sobre as 
microempresas e as empresas de pequeno porte, de acordo com 
as diretrizes da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, 
e suas respectivas atualizações; 

IV - propor a regulamentação e supervisionar a implementação 
dos instrumentos previstos no art. 6º desta Lei, buscando a 
adesão e integração dos municípios paranaenses; 

V - coordenar, no âmbito de suas atribuições, a integração 
dos Municípios com Órgãos e Entidades da administração 
pública direta, suas autarquias e fundações; 

VI - representar o Estado, no âmbito de suas atribuições, na 
celebração de convênios com a União e municípios paranaenses, 
para fins da articulação das respectivas competências, 
visando integrar dados, informações e orientações, bem como 
viabilizar a implantação dos instrumentos previstos neste 
artigo; 

VII - coordenar a elaboração de estudos técnicos, oficinas 
e encontros para discussão dos temas relacionados às 
microempresas e empresas de pequeno porte; 

VIII - propor a realização de campanhas de divulgação e 
informações sobre os temas do Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, principalmente em 
relação à formalização do Microempreendedor Individual - 
MEI; 

O FOPEME, presidido pelo Secretário de Planejamento e 
Projetos Estruturantes, é constituído por 16 órgãos públicos 
(Secretarias de Estado, Autarquias e Empresas Públicas) e 
por 14 entidades de representação empresarial (Nacional, 
Regionais e Estaduais) e pelo SEBRAE/PR – Serviço Brasileiro 
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de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do Paraná 
como entidade de apoio do segmento da micro e pequena 
empresa, sendo vinculado à Secretaria Técnica do Fopeme. 

2 – Reuniões Regimentais 

O FOPEME realiza regimentalmente quatro Reuniões Ordinárias 
e duas Plenárias por ano. Nesses 11 anos de existência foi 
o único Fórum no Brasil, que nunca deixou de cumprir o seu 
Regimento Interno.  

Prova disto, foi a realização em novembro deste ano da 44ª 
Reunião Ordinária e 22ª Reunião Plenária, além de reuniões 
Extraordinárias, do Grupo de Assessoramento Técnico – GAT e 
Grupos de Trabalho – GT dos Comitês Temáticos. 

 

Destaques das reuniões de 2019: 

41ª Reunião Ordinária  

Em 26/03, além dos integrantes do FOPEME, contou com a 
presença de Maurício Scandelari, Diretor Geral da Secretaria 
de Planejamento e Projetos Estruturantes, de Julio Agostini, 
Diretor de Operações do SEBRAE/PR, de Ercílio Santinoni, 
Presidente da Conampe, Cesar Rissete, Gerente da Unidade de 
Ambiente de Negócios do SEBRAE/PR e de Francisco Rogerio, 
Coordenador  do Desenvolvimento Econômico da Secretaria de 
Planejamento e Projetos Estruturantes. Nesta reunião foi 
validada a nova missão do FOPEME: “Promover, articular e 
integrar governo e entidades de apoio e representação 
empresarial, visando assegurar políticas públicas para o 
desenvolvimento e fortalecimento das microempresas e 
empresas de pequeno porte do Estado do Paraná, desenvolvendo 
projetos e programas, alinhados ao interesse dos 
empreendedores paranaenses.” e definidos os Coordenadores de 
Governo e da Iniciativa Privada dos Comitês Temáticos. 
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2ª Reunião do Grupo de Assessoramento Técnico _GAT 

Em 17/04, contou com a presença dos Coordenadores dos Comitês 
Temáticos. Amberson Silva, do SEBRAE/PR, apresentou o 
formulário do Plano de Ação, para utilizar em cada uma das 
ações, destacando a importância de entender a ação, para a 
correta formulação e preenchimento das etapas de execução 
(marcos críticos), com suporte de sistema e painel de gestão 
à vista para acompanhamento da evolução das ações. 
Apresentado por Cesar Rissete a Linha do Tempo das entregas 
no FOPEME nos 10 anos. 

42ª Reunião Ordinária 

Em 29/05, além dos integrantes do FOPEME, contou com a 
presença de Valdemar Bernardo Jorge, Secretário de 
Planejamento e Projetos Estruturantes, Cesar Rissete, 
Gerente da Unidade de Ambiente de Negócios do SEBRAE/PR e de 
Ercílio Santinoni, Presidente da Conampe. Nesta reunião foi 
apresentado o andamento das ações dos Comitês Temáticos 
Racionalização Legal e Burocrática e do Comitê Temático 
Acesso a Mercados, incluindo o seu Grupo de Trabalho 
Exportação – Marketplace. Klaus Rotman, Gerente Regional de 
Vendas dos Correios, apresentou o programa Balcão do Cidadão 
dos Correios. 
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21ª Reunião Extraordinária 

Em 12/06, além dos integrantes do FOPEME, contou com a 
presença de Antonio Guilherme, Diretor de Planejamento da 
Secretaria de Planejamento e Projetos Estruturantes e de 
Ercílio Santinoni, Presidente da Conampe. Nesta reunião foi 
apresentado o andamento das ações dos Comitês Temáticos 
Investimento, Financiamento e Crédito e do Comitê Temático 
Tecnologia e Inovação. 

 

 

21ª Reunião Plenária 

Em 26/06, além dos integrantes do FOPEME, contou com a 
presença de Antonio Guilherme, Diretor de Planejamento da 
Secretaria de Planejamento e Projetos Estruturantes. Foi uma 
reunião de prestação de contas das atividades desenvolvidas 
pelos Comitês Temáticos no primeiro semestre do ano e 
lançamento do Painel de Gestão à Vista de 2019.  

 

3ª Reunião do Grupo de Assessoramento Técnico - GAT 

Em 19/08, contou com a presença dos Coordenadores dos Comitês 
Temáticos. Luiz Zanin, consultor do SEBRAE/PR em Acesso a 
Mercados apresentou os temas abordados nas reuniões em que 
esteve presente em Curitiba em 6, 7 e 8 de agosto com técnicos 
da SEAP, PGE, TCE, IRB, bem como as estratégias que deverão 
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ser validadas na reunião que será realizada no TCE em 
setembro, que darão fundamentação à alteração do Decreto 
Estadual nº 2474/2015, em consonância com a Lei Complementar 
nº 163/2013, com benefícios aos pequenos negócios do Paraná. 
Amberson Silva, do SEBRAE/PR, apresentou breve histórico do 
Fórum, e informou que atualmente temos no Estado 126 Comitês 
locais e 24 Comitês Territoriais ligados ao FOPEME e que 
houve a incorporação de um consultor especialista do 
SEBRAE/PR em cada Comitê Temático, para assessorar 
metodológica e tecnicamente na implantação das ações.  

 

43ª Reunião Ordinária 

Em 29/08, além dos integrantes do FOPEME, contou com a 
presença, via vídeo conferência, do consultor de Compras 
Governamentais para o SEBRAE Nacional Luís Mauricio 
Junqueira Zanin. Zanin comentou as visitas realizadas ao 
corpo técnico da PGE, TCE e IRB para finalizarmos a minuta 
da proposta alteração do Decreto nº 2474/2015, que será 
levada para aprovação na Reunião no TCE no próximo dia 11 de 
setembro. 
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4ª Reunião do Grupo de Assessoramento Técnico - GAT 

Em 11/11, contou com a presença dos Coordenadores dos Comitês 
Temáticos na sede do SEBRAE/PR Paraná. Luiz Rolim, Gerente 
da Unidade de Ambiente e Negócios Empresariais do SEBRAE/PR 
Paraná destacou a importância da realização da reunião do 
FOPEME na sede do SEBRAE/PR e da participação da Secretaria 
Técnica nos eventos do Fomenta no interior do Estado e na 
Capital. Os Coordenadores dos Comitês Temáticos apresentaram 
a situação das ações pactuadas em 2019. 

 

44ª Reunião Ordinária 

Em 19/11, além dos integrantes do FOPEME, contou com a 
presença de Valdemar Bernardo Jorge, Secretário de 
Planejamento e Projetos Estruturantes e Ercílio Santinoni, 
Presidente da Conampe. Juliana Schvenger apresentou a 
avaliação dos eventos do Fomenta realizados no interior e na 
capital do Estado. 

 

22ª Reunião Plenária 

Em 19/11, além dos integrantes do FOPEME, contou com a 
presença de  Valdemar Bernardo Jorge, Secretário de 
Planejamento e Projetos Estruturantes, Rodrigo Martins, 
Diretor de Desenvolvimento Econômico e Projetos 
Estruturantes e Ercílio Santinoni, Presidente da Conampe. Os 
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coordenadores dos Comitês Temáticos fizeram a apresentação 
do andamento das ações pactuadas em 2019, assinalando as que 
continuarão sendo tratadas em 2020. 

Valdemar Bernardo Jorge ressaltou a importância de divulgar 
os trabalhos dos Comitês Temáticos ao Municípios, as 
Entidades e à sociedade empresarial em geral, para que 
utilizem os benefícios gerados em razão do resultado dos 
trabalhos dos Comitês, para que haja crescimento dos pequenos 
negócios nos Municípios e por conta deste crescimento, o 
aumento da geração de emprego e renda.     
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3 – Atividades dos Comitês Temáticos 

2019 foi um ano de atividades intensas dos Comitês Temáticos. 

Foi implementada uma novidade no processo de gestão, o Painel 
de Gestão à Vista, disponibilizado a todas as partes 
interessadas nas Reuniões do FOPEME, bem como no Portal.  

 

As principais ações trabalhadas nos Comitês Temáticos foram: 

Comitê Temático: Acesso a Mercados  

1) Padronizar o objeto de contratação dos termos de 
referência nos processos de compras públicas municipais 
por meio do GMS – Sistema de Gestão de Materiais e Serviços 
do Paraná, por meio da disponibilização de um Sistema com 
a especificação dos objetos de contratação das compras 
municipais (sistema GMS), coordenado por Cleverson Neri 
da SEAP. 
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2) Incentivar a utilização do site Compras Paraná, na 
divulgação das boas práticas em compras públicas, por meio 
de uma campanha de divulgação das boas práticas em compras 
públicas, coordenado por Cleverson Neri da SEAP. 

 
3) Elaborar Estudo Técnico do Planejamento de Compras 

Públicas do Estado do Paraná, coordenado por Cleverson 
Neri da SEAP. 

 
4) Apoiar e auxiliar tecnicamente na criação de uma Loja 

Virtual de Comércio de produtos das Micro e Pequenas 
Empresas Paranaenses (Marketplace) e disponibilizado 
também em idioma inglês, coordenado por Cleverson Neri da 
SEAP, por meio de um Grupo de Trabalho Exportação – 
Marketplace, tendo como facilitador Michel Vitale da 
Conampe. 

 
5) Repassar todo o processo de exportação de pequenos 

negócios, para levantar os gargalos e buscar soluções, 
coordenado por Cleverson Neri da SEAP, por meio de um 
Grupo de Trabalho Exportação – Trilha da Exportação, tendo 
como facilitador Klaus dos Correios 

Comitê Temático: Racionalização Legal e Burocrática  

6) Acompanhar a regulamentação da legislação federal que 
possa gerar negócios conjuntos (Centrais de Negócios, 
Sociedade de Propósito Específico), sendo responsável pelo 
acompanhamento em Brasília, Ercílio Santinoni da Conampe.  

Subcomitê CGSIM 

As ações 7, 8 e 9, foram tratadas num primeiro momento pelo 
Comitê Temático Racionalização Legal e Burocrática e em 2020 
serão tratadas nas reuniões do Subcomitê CGSIM. 

7) Simplificar o processo de abertura, alteração e baixa de 
empresas nos órgãos licenciadores estaduais, adequando à 
Lei Complementar Federal 123/06 e Lei Complementar 
Estadual 163/13: Junta Comercial do Paraná, Vigilância 
Sanitária do Paraná, Corpo de Bombeiros, Prefeituras, 
Instituto Ambiental do Paraná, Receita Estadual e Receita 
Federal, com a implantação da REDESIM em 399 Municípios 
do Paraná, coordenado por Mario Doria da SEPL. 
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8) Apoiar municípios para aprimorar os atendimentos 
realizados na Sala do Empreendedor, estabelecendo termos 
de parceria visando promover programas de capacitação, 
oferta de linhas de créditos estaduais, apoio ao 
associativismo, entre outros, por meio de um Plano de 
Capacitação dos atendentes das Salas do Empreendedor com 
temas afins relacionados, coordenado por Mario Doria da 
SEPL. 
 

9) Incluir no sistema integrador a renovação online das 
licenças previas (Saúde, Meio Ambiente etc) via Empresa 
Fácil, realizando um estudo para implementar essa 
necessidade no sistema integrador, coordenado por Mario 
Doria da SEPL.  

Comitê Temático: Investimento, Financiamento e Crédito  

10)  Ampliar a parceria das Sociedades de Garantia de 
Crédito com Instituições Financeiras, Prefeituras e 
Associações, firmando seis Termos com Instituições 
Municipais, coordenado por André Porto da Fomento Paraná. 
 

11)  Acompanhar o Regramento do Fundo de Aval Garantidor 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Paraná – 
FAG/PR, Fundo de Capital de Risco do Estado do Paraná – 
FCR/PR e o Fundo de Inovação das Microempresas, coordenado 
por André Porto da Fomento Paraná. 

 
12)  Ampliar a política de microcrédito da Fomento Paraná, 

disponibilizando um volume mensal de R$ 5 milhões em 
contratação de microcrédito, coordenado por André Porto 
da Fomento Paraná. 

Comitê Temático: Tecnologia e Inovação  

13)  Implementar nos municípios programas que favoreçam o 
estreitamento das relações Universidades / Instituição de 
Ciência e Tecnologia - Empresas fortalecendo o tripé 
educação - fomento – inovação, por meio de um modelo de 
Acordo de Cooperação, coordenado por Paulo Parreira da 
SETI. 
  

14)  Estabelecer um amplo programa de capacitação / 
formação das micro e pequenas empresas e municípios, tais 



 12 

como: gestão da inovação, marco legal, fomento, elaboração 
de projetos e captação de recursos públicos e privados 
para inovação, por meio de um modelo de capacitação para 
MPE, podendo ser adequado ou criado, coordenado por 
Gilberto Lima da Tecpar. 

 
15)  Criar uma rede de pesquisa com ênfase nas vocações e 

potencialidades do território, disponibilizando as 
informações em uma Plataforma, coordenado por Marcos 
Thiesen da Fiep. 

Secretaria Técnica 

O Secretário Técnico do FOPEME, Mario Doria, coordenou as 
seguintes ações: 

16)  Acompanhar as Atualizações na Lei Complementar nº 
163/2013, os pareceres jurídicos das Secretarias 
Envolvidas, PGE e Casa Civil 
 

17)  Realizar Alterações e Atualizações no Decreto nº 
2474/2015 (Compras Públicas pelo Estado do Paraná), após 
a revisão final pelo prof. Luiz Zanin, para posterior 
encaminhamento à SEAP e PGE. 
 

18)  Revisar e publicar no Diário Oficial do Estado, o novo 
Regimento Interno do Fopeme. 
 

19)  Elaborar material de orientação sobre o FOPEME e o 
Portal Paranaense das MPE. 
 

20)  Renovar o acordo entre Tribunal de Contas, FOPEME e 
SEBRAE/PR. 

 
21)  Sistematizar a participação entre o FOPEME e os Comitês 

Territoriais e vice-versa, coordenado por Amberson Silva 
do SEBRAE/PR. 
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4 – Entregas do FOPEME em 2019 

Os Comitês Temáticos realizaram um importantíssimo trabalho 
de encaminhamento dos diversos temas originados na Carta 
Paraná de 2017 e aprovados no FOPEME e que produziram 
resultados significativos, que serão expostos a seguir: 

Comitê Temático Racionalização Legal e Burocrática 

Dentro da sua proposta de identificar, analisar e propor 
medidas visando à redução ou simplificação de obrigações 
impostas às microempresas e empresas de pequeno porte, o 
Comitê desenvolveu as seguintes propostas: 

1) Simplificar o processo de abertura, alteração e baixa de 
empresas nos órgãos licenciadores estaduais, adequando à 
Lei Complementar Federal 123/06 e Lei Complementar 
Estadual 163/13: Junta Comercial do Paraná, Vigilância 
Sanitária do Paraná, Corpo de Bombeiros, Prefeituras, 
Instituto Ambiental do Paraná, Receita Estadual e Receita 
Federal. 

Atualmente alguns órgãos utilizam o sistema integrador 
Empresa Fácil apenas para abertura de empresas, ficando 
os demais casos, como alterações e baixas, fora do fluxo 
do sistema. Alguns prefeitos, na ânsia de mudar o que o 
prefeito anterior fazia, acabou atrapalhando o atendimento 
da Redesim. Foi aceita no FOPEME a proposta de convocar o 
Subcomitê CGSIM, para reunir os Órgãos de registro e 
avançar no trabalho em 2020. 

2) Apoiar municípios para aprimorar os atendimentos 
realizados na Sala do Empreendedor, estabelecendo termos 
de parceria visando promover programas de capacitação, 
oferta de linhas de créditos estaduais, apoio ao 
associativismo, entre outros. 

Atualmente o SEBRAE/PR tem apoiado nos atendimentos na 
Sala do Empreendedor. Se tirar o SEBRAE/PR, metade das 
Salas do Empreendedor pararia de atender imediatamente e 
a Jucepar dá suporte aos municípios através de email e, 
através da Academia Empresa Fácil, onde um grupo de vogais 
aplica capacitações sobre legislação e procedimentos de 
Junta. Através de solicitações pontuais, é feito a 
capacitação de reciclagem para funcionários que devem 
operar o sistema. Este assunto será discutido no Subcomitê 
CGSIM, envolvendo  os Órgãos de registro e avançar no 
trabalho em 2020. 
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3) Incluir no sistema integrador a renovação online das 
licenças previas (Saúde, Meio Ambiente, etc.) via Empresa 
Fácil. 

Jucepar entrou em contato com o responsável pelo 
integrador estadual no Paraná, que informou ser possível 
a contratação de módulos através de aditivos no contrato 
principal. Tais módulos são: regularização (para os casos 
de legado, antigo à Redesim) e renovação (para os casos 
já tramitados pelo sistema). Devem ser verificados as 
regras de negócios dos municípios, pois alguns utilizam o 
próprio Empresa Fácil para emissão dos documentos e outros 
pelo sistema de gestão do município. Este assunto também 
será levado para discussão no Subcomitê CGSIM, envolvendo  
os Órgãos de registro e avançar no trabalho em 2020. 

4) Acompanhar a criação e legislação que possa gerar negócios 
conjuntos (Centrais de Negócios, Sociedade de Propósito 
Específico). 

5) Sr. Ercílio, Presidente da Conampe, está acompanhando a 
regulamentação que está tramitando no Congresso Nacional. 

Comitê Temático Tecnologia e Inovação 

Dentro da sua proposta de identificar, analisar e propor 
medidas para acesso a novas tecnologias e inovação de 
processos, produtos e serviços das micro e pequenas empresas, 
o Comitê desenvolveu as seguintes propostas: 

6) Implementar nos municípios programas que favoreçam o 
estreitamento das relações Universidades / Instituição de 
Ciência e Tecnologia - Empresas fortalecendo o tripé 
educação - fomento – inovação. 
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Não é possível ter um único modelo de acordo de cooperação, 
mas é possível implementar um modelo e validar dentro das 
Universidades Estaduais. Foram realizadas reuniões com os 
coordenadores dos Núcleos de Inovação Tecnológica das 
Universidades Estaduais, para apresentar o modelo piloto: 

 

 

Atualmente as empresas que desejam desenvolver alguma 
tecnologia ou pesquisa procuram a Universidade e se a 
Universidade não tem interesse em desenvolver a parceria, 
ou não tem a competência, nós perdemos o cliente. Então, 
prevemos levantar três competências principais, 
orientadas para o mercado, das sete Universidades 
Estaduais  e que tenham capacidade de entregar e criar 
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uma porta de entrada única na Rede Estadual de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, através da Agência de Inovação, 
para que as empresas não procurem diretamente a 
Universidade e sim a Rede.  

Após implantar o piloto nas Universidades Estaduais, 
iremos ampliar para a Federal, Parques Tecnológicos, 
Universidades Privadas. 

Os modelos de Contrato de Acordo são complexos, portanto 
deveremos ter modelo para Universidades Estaduais, 
Federais, Privadas filantrópicas e Privadas não 
filantrópicas. Deveremos ter também um Plano de 
Contingenciamento, mecanismos, para os casos de o 
pesquisador não atender.  

7) Estabelecer um amplo programa de capacitação / formação 
das micro e pequenas empresas e municípios, tais como: 
gestão da inovação, marco legal, fomento, elaboração de 
projetos e captação de recursos públicos e privados para 
inovação. 

O grupo está trabalhando no levantamento das capacitações 
existentes nas Universidades, no SEBRAE/PR e em outras 
instituições. Após o levantamento, as capacitações serão 
relacionadas e divulgadas no Portal Paranaense da Micro e 
Pequena Empresa. 

8) Criar uma rede de pesquisa com ênfase nas vocações e 
potencialidades do território. 

Mapeamento realizado e as informações foram 
disponibilizadas em planilha Excel, num primeiro momento, 
de todos os Institutos de Ciência e Tecnologia do Paraná, 
Incubadoras, Aceleradoras, Startups, por localidade. 
Atualmente, em razão dos Arranjos Produtivos Locais – APL  
estarem em desuso, as vocações por município são 
apresentadas por meio dos setores portadores de futuro, 
contendo tendências para cada região do Estado. 
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Existe a necessidade de criar uma Plataforma mais robusta 
linha de pesquisa, por Instituição. No plano de 2020 será 
analisada a viabilidade de construir aplicativo. 

Comitê Temático Investimento, Financiamento e Crédito 

Dentro do objetivo de identificar, analisar e propor medidas 
para facilitar o acesso das micro e pequenas empresas ao 
crédito bancário e outras fontes de financiamento, o grupo 
desenvolveu as seguintes propostas: 

9) Ampliar a parceria das Sociedades de Garantia de Crédito 
com Instituições Financeiras, Prefeituras e Associações. 

Com a alteração realizada no artigo 42 da Lei Complementar 
nº 163/2013, o convênio está sendo elaborado e a previsão 
é para que seja assinado até o final de Dezembro/19. O 
recurso a ser utilizado na parceria já foi destacado pelo 
Conselho do FDE, sendo a realização da despesa prevista 
no orçamento de 2020. 

10)  Acompanhar o Regramento do Fundo de Aval Garantidor 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Paraná – 
FAG/PR, Fundo de Capital de Risco do Estado do Paraná – 
FCR/PR e o Fundo de Inovação das Microempresas. 

O regramento do FAG encontra-se em análise pelas 
instâncias necessárias com previsão de publicação para 
dezembro de 2019. 

O regramento do FIME e FCR estão elaborados com previsão 
de entrega para o 1º semestre de 2020. 

11)  Ampliar a política de microcrédito da Fomento Paraná. 

De janeiro a outubro de 2019, foram liberados R$ 55 milhões, 
atendendo a meta do projeto para 2019. O lançamento do 
Banco da Mulher em setembro de 2019 deve impulsionar ainda 
mais a procura. 

Comitê Temático Acesso a Mercados 

Dentro do seu objetivo de identificar, analisar e propor 
medidas para facilitar o acesso das micro e pequenas empresas 
às compras públicas, aos mercados externo e interno, e à 
cadeia produtiva das grandes empresas, o Comitê desenvolveu 
as seguintes propostas: 

12)  Adequar os editais à lei complementar 123/2006 e 
147/2014, para aumentar a participação das micro e 
pequenas empresas nas compras públicas do Estado. 

Realizada a atualização do capítulo de Acesso a Mercados 
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da LC 163 que está tramitando para aprovação; Dr. José 
Anacleto da PGE revisou as alterações e as aprovou. 

Em 2019 foram realizados 9 pregões presenciais no Estado, 
com o objetivo de fomentar a economia local, sendo que no 
pregão realizado em Londrina houve mais de 10 fornecedores 
participando. As licitações foram transmitidas ao vivo e, 
que serve também para capacitar as pessoas que querem 
fornecer para o Estado, para entender o funcionamento do 
processo. Normalmente são vídeos de uma a 2 duas horas de 
duração.  

Os Editais têm sofrido adaptações, exceto o checklist na 
página inicial dos editais, pois trata-se de discussão 
recente no grupo de trabalho e ainda não foi implementado. 

13)  Padronizar o objeto de contratação dos termos de 
referência nos processos de compras públicas municipais 
por meio do GMS – Sistema de Gestão de Materiais e Serviços 
do Paraná. 

SEAP/DECON concluiu a padronização de 5.200 objetos e 
tornou disponível aos municípios via página do Compras 
Menor Preço, https://compras.menorpreco.pr.gov.br/  , que 
está vinculada ao GMS.  

Nos eventos do FOMENTA promovidos pelo SEBRAE/PR, 
Cleverson Neri divulgou o GMS do Estado aos Municípios 
que participaram nos eventos de Araucária, Londrina, 
Maringá, Ponta Grossa e Curitiba; 
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14) Incentivar a utilização do site Compras Paraná, na 
divulgação das boas práticas em compras públicas. 

O site de Compras Paraná ficou integrado ao site da 
Administração e Previdência, 
http://www.administracao.pr.gov.br/Compras e está 
preparado para receber a divulgação das boas práticas em 
compras públicas. Pendente ainda a campanha de divulgação. 

Em andamento também a integração do site do Compras Paraná 
com os módulos de compras do site do SEBRAE/PR Paraná. 

15) Elaborar Estudo Técnico do Planejamento de Compras 
Públicas do Estado do Paraná. 

O assunto tem sido discutido com Crislayne Moraes do TCE 
e Luiz Zanin, consultor do SEBRAE Nacional e o estudo 
técnico deve ser apresentado até dezembro. 

16) Apoiar e auxiliar tecnicamente na criação de uma Loja 
Virtual de Comércio de produtos das Micro e Pequenas 
Empresas Paranaenses e disponibilizado também em idioma 
inglês. 

Foi criado um Grupo de Trabalho GT Exportação – 
Marketplace para tratar esta ação. A mesma depende da 
evolução das propostas do GT Exportação – Trilha 
exportadora e continuará no Plano de Ação de 2020. 

17) Repassar todo o processo de exportação de pequenos 
negócios, para levantar os gargalos e buscar soluções. 

Foi criado um Grupo de Trabalho GT Exportação – Trilha 
exportadora para tratar esta ação. 

Foi realizado o levantamento dos principais gargalos pela 
FGV e FIEP em 2018, disponíveis em 
http://desafiosexport.org.br/desafios-a-competitividade-
das-exportacoes-brasileiras-2018/ e 
http://www.fiepr.org.br/gargalos-na-exportacao-tiram-a-
competitividade-da-industria-2-95-321413.shtml . 

Toda a legislação é federal, dificultando a busca de um 
caminho para a melhoria das exportações no Paraná, além 
da falta de informação para o pequeno produtor exportar. 
Esta ação continuará no Plano de 2020. 

FACIAP e PEIEX passaram a integrar o Grupo de Trabalho. 

O Grupo está construindo uma agenda para 2020 para 
fomentar as exportações no Paraná, por meio de uma 
proposição de mudar da perspectiva legal para a 
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perspectiva prática, para dar uma visão aos pequenos 
negócios, do que é necessário para iniciar o processo de 
exportação. 

Correios criou um quadrinho simples com uma série de links, 
que foram disponibilizados no Portal do Empreendedor para 
os pequenos exportadores, em 
www.fopeme.pr.gov.br/arquivos/File/Central_de_apoio_segm
ento_internacional_links.pdf  

 

 

 

Secretaria Técnica 

Dentro da sua responsabilidade de prestar apoio técnico e 
operacional à realização das atividades do Fórum e de zelar, 
acompanhar e avaliar a adequada execução da política estadual 
de desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno 
porte, acompanhou as seguintes atividades: 

18) Acompanhar as alterações da Lei Complementar nº 16/2013, 
os pareceres jurídicos das Secretarias Envolvidas, PGE e 
Casa Civil. 

Está sendo acompanhado via Protocolo 16208977-3. 

19) Realizar alterações no Decreto nº 2474/2015 (Compras 
Públicas pelo Estado do Paraná), após a revisão final pelo 
prof. Luiz Zanin, para posterior encaminhamento à SEAP e 
PGE. 

Deveremos aguardar a aprovação da alteração da LC nº 
163/2013; Esta demanda será trabalhada em 2020. 

20) Revisar e publicar no Diário Oficial do Estado, o novo 
Regimento Interno do Fopeme. 

Regimento aprovado e tramitando via Protocolo para 
publicação no Diário Oficial do Estado. 
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21) Elaborar material de orientação sobre o FOPEME e o 
Portal Paranaense das MPE. 

Confeccionado Folder do FOPEME e Folder do Portal 
Paranaense da Micro e Pequena Empresa e distribuído aos 
integrantes do FOPEME e nos eventos externos. 

 

 

22) Renovar o acordo entre Tribunal de Contas, FOPEME e 
SEBRAE/PR 

Redação do acordo concluída, faltando apenas a elaboração 
do cronograma de atividades para 2020, para assinatura. O 
Acordo atual encontra-se vigente. 

23) Sistematizar a participação entre o FOPEME e os Comitês 
Territoriais e vice-versa. 

Este processo será sistematizado em 2020. 
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Linha do Tempo com as Entregas realizadas em 2019 

Recentemente atualizamos a Linha do Tempo do Fórum, com as 
entregas realizadas em 2019. 
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5 – Novo Governo 

Com a posse Governador a antiga Secretaria de Planejamento 
e Coordenação Geral foi reestruturada e houve necessidade de 
divulgar o FOPEME aos novos Diretores e Coordenadores. 

 

Valdemar Bernardo Jorge, Secretário de Planejamento e 
Projetos Estruturantes, já em janeiro, em sintonia com o 
nosso Governador, solicitava que os nossos projetos tivessem 
como resultado o desenvolvimento social e  geração de emprego 
e renda, que seria medido através de indicadores 
significativos. E essa necessidade foi levada ao FOPEME, que  
desde então são levadas em consideração nas atividades 
realizadas pelos Comitês. 

Em janeiro, após análise dos processos do foram, foram 
elencadas todas as responsabilidades da equipe do FOPEME, 
mais à frente nominada, aqui relacionadas: 

I - Coordenar o Fórum Permanente das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte do Estado do Paraná, presidido pelo 
Secretário de Planejamento e Projetos Estruturantes, 
conforme Lei Complementar nº 163 de 26 de outubro de 2013; 

II – Coordenar o Subcomitê Estadual do Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização 
de Empresas e Negócios – Subcomitê CGSIM/PR; 

III - Formular e coordenar a política estadual de 
desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno 
porte, com ações voltadas ao desenvolvimento do 
empreendedorismo no estado, com o objetivo de obter um 
ambiente amigável para os negócios; 

IV - Acompanhar e avaliar a regulamentação e a implementação 
do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte no Estado, promovendo medidas de articulação, 
integração e coordenação entre os órgãos públicos e privados 
interessados. 
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V - Propor a revisão da legislação estadual sobre as 
microempresas e as empresas de pequeno porte, de acordo com 
as diretrizes da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, 
e suas respectivas atualizações. 

VI - Coordenar, no âmbito de suas atribuições, a integração 
dos municípios paranaenses com os órgãos e entidades da 
administração pública direta, suas autarquias e fundações. 

VII - Representar o Estado, no âmbito de suas atribuições, 
na celebração de convênios com a União e municípios 
paranaenses, para fins da articulação das respectivas 
competências, visando integrar dados, informações e 
orientações, bem como viabilizar a implantação dos 
instrumentos para gerir o tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

VIII - Coordenar a elaboração de estudos técnicos, oficinas 
e encontros para discussão dos temas relacionados às 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

IX - Coordenar a realização de oficinas e eventos de 
discussão dos temas relacionados à Lei Complementar Federal 
nº 123 de 2006 e Lei Complementar Estadual nº 163 de 2013. 

X - Propor a realização de campanhas de divulgação e 
informações sobre os temas do Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, principalmente em 
relação à formalização do Microempreendedor Individual – 
MEI, por meio da  elaboração de projetos e do acompanhamento 
de sua implantação; 

XI - Acompanhar as deliberações e os estudos desenvolvidos 
no âmbito do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte do Ministério da Economia e do Comitê para 
Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 
da Legalização de Empresas e Negócios. 

XII - Orientar as entidades públicas estaduais e municipais 
sobre a elaboração e implementação de normas legais e 
administrativas compatíveis com os princípios de 
simplificação da REDESIM. 

XIII - Propor a regulamentação e supervisionar a 
implementação dos sistemas necessários à integração dos 
procedimentos federais, estaduais e municipais de 
formalização e registro, pela adesão dos órgãos estaduais à 
REDESIM. 

XIV - Promover a articulação e o entendimento entre todos os 
órgãos e entidades envolvidos na abertura, alteração e 
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extinção de empresas, objetivando a unicidade do processo de 
registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas. 

XV - Elaborar projetos para incentivar e fomentar o 
crescimento das microempresas e empresas de pequeno porte 
que atuam no Paraná; 

XVI – Apoiar as microempresas e empresas de pequeno porte na 
participação de negócios de comércio exterior; 

XVII - Formular ações conjuntas de incentivo à capacitação 
das microempresas e empresas de pequeno porte como 
fornecedores do estado, com o objetivo de aumentar sua 
participação nas compras do Estado e estimular ações 
inovadoras; 

XVIII – Estimular, por si ou através de parcerias com 
entidades públicas ou privadas, a organização de 
empreendedores, em estruturas de cooperação e associativismo 
e a constituição de sociedades de propósito específico 
formadas por microempresas e empresas de pequeno porte, em 
busca da competitividade e contribuindo para o 
desenvolvimento local ou regional, integrado e sustentável. 

XIX – Estimular a inclusão do estudo do empreendedorismo, 
cooperativismo e associativismo nas escolas públicas 
estaduais e, municipais mediante acordo, visando o 
fortalecimento da cultura empreendedora como forma de 
organização de produção, do consumo e do trabalho, inclusive 
visando à inclusão da população dos municípios no mercado 
produtivo, fomentando alternativas para a geração de 
trabalho e renda; 

XX – Firmar parcerias ou convênios com instituições públicas 
e privadas, dirigentes de unidades acadêmicas para o apoio 
ao desenvolvimento de  empresas júnior qualificadas para 
oferecer serviços a microempresas e a empresas de pequeno 
porte, centros de desenvolvimento tecnológico  e 
instituições de ensino superior, para o desenvolvimento de 
projetos de educação empreendedora, com objetivo de 
disseminar conhecimentos sobre gestão de microempresas e 
empresas de pequeno porte, associativismo, cooperativismo, 
empreendedorismo e assuntos afins, por meio de ações de 
caráter curricular ou extracurricular voltadas a alunos do 
ensino  fundamental de escolas públicas e privadas, alunos 
de nível médio e superior de ensino, desenvolvimento de 
projetos de educação tecnológica, com os objetivos de 
transferência de  conhecimento gerado nas instituições de 
pesquisa, qualificação profissional e capacitação no emprego 
de técnicas de produção; 
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XXI - Estimular e formular programas e ações de estímulo à 
inovação, de acordo com a Lei Complementar nº 163 de 2013, 
por meio da formulação de projetos de apoio e incentivo à 
construção de uma rede de pesquisa voltada às vocações e 
potencialidades locais e regionais para a inovação, em 
conjunto com entidades governamentais e não governamentais, 
visando aumentar a lucratividade e a competitividade das 
microempresas e empresas de pequeno porte; 

XXII - Estimular as pesquisas aplicadas e dirigidas às 
microempresas e empresas de pequeno porte, envolvendo todos 
os órgãos e entidades que tenham entre seus objetivos a 
execução de pesquisa, desenvolvimento, ensino, 
financiamento, promoção, estímulo ou apoio, nas áreas 
científica, tecnológica, jurídica ou institucional; 

 XXIII – Estimular a capacitação dos empresários para 
aplicação das novas técnicas, modelos e produtos nos seus 
processos de gestão e operação dos seus pequenos negócios, 
apoiando o registro, certificação e desenvolvimento de 
produtos e inovações; 

XXIV – Fomentar uma política pública de acesso ao crédito, 
que  incorpore o tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte, com o objetivo de 
criar ou ampliar linhas específicas de crédito, com taxa de 
juros e exigências documentais e formais diferenciadas, 
linhas específicas de crédito voltadas ao apoio ao comércio 
exterior, incluindo a participação no capital de Sociedades 
de Garantia de Crédito, constituída por microempresas e 
empresas de pequeno porte e qualificadas  como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, na forma da 
Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999. 
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6 - Acordo de Cooperação Técnica entre o TCE, FOPEME E 
SEBRAE/PR 

O Acordo de Cooperação Técnica entre o Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná – TCE/PR, Fórum Permanente das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná – FOPEME/PR 
e o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado 
do Paraná SEBRAE/PR,  tem como objetivo a realização de 
encontros regionais para a capacitação dos servidores 
públicos municipais na área de compras governamentais, 
especificamente, sobre o tratamento diferenciado e 
favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas 
licitações públicas. 

a) Realizar, a cada biênio, 06 (seis) encontros regionais, 
sem fins lucrativos e com inscrições gratuitas, para a 
capacitação dos servidores públicos estaduais e municipais 
na área de compras governamentais, mais especificamente, 
sobre o tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações 
públicas; 

b) Realizar a capacitação dos técnicos do TCE/PR sobre os 
temas dispostos na cláusula primeira. 

Desde 2012, jurisdicionados do TCE, funcionários públicos 
estaduais e municipais, são capacitados no formato 
presencial e à distância em todo o Estado. 

Em 2018 foram capacitados presencialmente 4.145 servidores. 

Os dados relativos a 2019 serão divulgados no próximo 
relatório. 
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7 – Compras Governamentais 

Em 2017, foi realizado o 1º Encontro das Micro e Pequenas 
Empresas do Paraná, ocasião em que foi elaborada, pela 
sociedade empresarial envolvida com Comitês Gestores 
Municipais e Comitês Territoriais, a Carta do Paraná, na 
qual estão relacionadas ações para a melhoria do ambiente de 
negócios do Estado. 

Em decorrência do Encontro, foi criado, pelo FOPEME, um Grupo 
de Trabalho “Compras Públicas”, vinculado ao Comitê Temático 
Acesso a Mercados, formado pelos técnicos da SEPL, SEAP, 
SEBRAE/PR, FECOMÉRCIO e Secretaria Técnica do Fórum, cujo 
objetivo era trabalhar na proposta de alteração do Decreto 
Estadual nº 2474/2015, que regulamenta o tratamento 
diferenciado e favorecido para as micro e pequenas empresas 
nas contratações públicas de bens, serviços e obras de que 
trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e a Lei Complementar Estadual nº 163, de 29 de 
outubro de 2013. 

Diversas ações foram realizadas e, em 06, 07 e 08 de agosto 
de 2019, com a presença do consultor técnico do SEBRAE 
Nacional, Luís Maurício Junqueira Zanin e do GT Compras 
Públicas, aconteceram reuniões com a SEAP, Procuradoria 
Geral do Estado, Escola de Gestão Pública do TCE/PR e 
Instituto Rui Barbosa - IRB, com o objetivo de finalizar uma 
estratégia de atuação, com foco num Plano de Ação, para dar  
fundamentação à alteração do Decreto nº 2474/2015, em 
consonância com a Lei Complementar nº 163/2013, gerando, 
assim, benefícios aos pequenos negócios do Estado do Paraná. 

Este trabalho resultou num pacto, que foi validado na reunião 
de 11 de setembro de 2019, no Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná e que será trabalhado em 2020,  
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PACTO PARA O FORTALECIMENTO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
POR MEIO DE COMPRAS PÚBLICAS NO ESTADO DO PARANÁ 

1. Objetivo: 

Unificar o entendimento e realizar as ações necessárias para 
aumentar a participação das Micro e Pequenas Empresas – MPE 
nas contratações públicas realizadas no Estado do Paraná, 
contribuindo para a melhoria da geração de emprego e renda 
nos 399 Municípios do Estado. 

2. Considerando que: 

a. O Estado do Paraná possui 1.445.657 empresas, sendo 
1.386.891 formadas por microempresas e empresas de pequeno 
porte, representando 96% do total (Fonte: SEBRAE/PR 2018), 
responsáveis pela ocupação de 3,2 milhões de pessoas, 59% 
(Fonte: IPARDES 2017). 

b. As MPE do Paraná são responsáveis no Estado por 33% do 
PIB, 35% das empresas exportadoras (Fonte: MDIC 2018) e 51% 
da massa salarial (Fonte: RAIS 2018). 

c. De acordo com os dados do Tribunal de Contas do Paraná – 
TCE  (dez/16 e dez/18), o volume de compras das MPE pelos 
Municípios, em 2018 caiu em relação a 2016 e o prazo médio 
de pagamento melhorou no mesmo período: 
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d. De acordo com o Departamento de Logística para 
Contratações Públicas - DECON da Secretaria da Administração 
e da Previdência - SEAP, a partir de 2015, com a edição do 
Decreto Estadual nº 2474/2015, o Estado tem aplicado os 
benefícios para as MPE. 

 

3. Contribuição atual das Entidades: 

a. Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR:  

• A realização de capacitações de jurisdicionados do 
TCE, funcionários públicos estaduais e municipais, 
desde 2012, no formato presencial e à distância: 

 

 

 

 

b. PGE - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

• Segurança Jurídica 

c. Secretaria de Estado do Planejamento e Projetos 
Estruturantes – SEPL 

• Presidência do Fórum Permanente das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná – FOPEME: 

 Alteração da Lei Complementar Estadual nº 
163/2013 

 Alteração do Decreto Estadual nº 2474/2015 

 

 



 31 

d.  Secretaria de Estado da Administração e da Previdência 
/ Departamento de Logística para Contratações Públicas  

• Aplicação dos benefícios da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006 e da Lei Complementar Estadual nº 163/2015 

• Transmissão ao Vivo dos Certames 

• Disponibilização da descrição dos objetos para os 
Municípios (GMS) 

e.  FECOMÉRCIO PR - Federação do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Paraná 

• Capacitação de empresários do comércio 

f.  SEBRAE/PR - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequena Empresas do Paraná 

• Capacitação de Compradores Públicos e Fornecedores 

• Implantação de Escritórios de Compras nos Territórios 
do Paraná 

• Portal Compra Paraná 

4. Metas: 

4.1. Criar indicadores de impacto do aumento do emprego 
e renda em função do incremento da participação de MPE 
locais e regionais nas contratações públicas; 

4.2. Criar indicadores de desenvolvimento local e 
regional associados à evolução da política pública; 

4.3. Comprovar, de forma objetiva, por meio da criação 
e da análise de dados e indicadores, o aumento do PIB, 
do emprego e da renda pela aplicação da política 
pública de incentivo à participação das MPE nas 
contratações públicas; 

4.4. Unificar o entendimento comum sobre o tema das MPE 
por meio de um Pré-Julgado do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, ou por meio uma Consolidação de 
Entendimento; 

4.5. Permitir que os órgãos públicos do Estado do Paraná 
sejam a referência na contratação de MPE nas licitações 
públicas como mecanismo para a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável no período de 12 
meses; 
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4.6. Envolver o Ministério Público Estadual no 
processo, com designação formal de representantes; 

4.7. Uniformizar a posição dos órgãos de controle sobre 
as MPE; 

4.8. Padronizar e simplificar a prova de quem é MPE para 
fins de usufruir dos benefícios em licitações públicas, 
com procedimento a ser definido podendo ser 
implementado de forma segura por todos os compradores 
públicos do governo do Estado e dos municípios; 

4.9. Criar uma política pública estruturada, 
formalizada por meio de decretos, portarias ou outros 
instrumentos jurídicos de cada ente federado que 
instruam de forma clara o comprador público quanto à 
obrigatoriedade de contratação de MPE em casos 
específicos, além da aplicação de outros benefícios; 

4.10. Permitir a análise setorial de todos os 
compradores do Estado quanto à eficácia da aplicação 
das políticas públicas a favor das MPE; 

4.11. Evidenciar o aumento da participação das MPE nas 
compras locais com a criação de indicadores claros e 
precisos que permitam a observação da série históricas 
das aquisições, a análise estatística e dos padrões de 
comportamento quanto as informações sobre à 
participação das MPE nos processos licitatórios, índice 
de licitações vencidas por MPE, e, ao final, quando 
sagrada vencedoras, análise dos dados de pagamentos em 
dia para as MPE versus os atrasos na liquidação das 
despesas; 

4.12. Garantir a obtenção de dados centralizada e de 
forma automatizada;  

4.13. Implementar metas individuais de contratação de 
MPE, por órgão ou unidade contratante; 

4.14. Trabalhar com o consumo médio dos órgãos para a 
projeção de demandas de contratação futura e 
planejamento de compras; 

4.15. Definir os critérios de contratação local e 
regional a serem aplicados por todos os órgãos nas 
licitações públicas e contratações de pequeno valor; 

4.16. Qualificar fornecedores para a participação em 
processos de licitação pública; 
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4.17. Informar de forma pública a proximidade do 
vencimento das Atas de Registro de Preço de cerca de 5 
mil produtos com preços registrados pelo Governo do 
Estado, com 120 dias de antecedência do seu vencimento, 
para que os fornecedores locais possam se preparar para 
a participação em futuras licitações nos itens de sua 
área de atuação; 

4.18. Reduzir o índice de licitações fracassadas ou 
desertas com a aplicação de benefícios para a MPE nos 
municípios e no Estado; 

4.19. Aumentar a participação de MPE nas licitações 
realizadas com itens específicos para elas; 

4.20. Qualificar compradores públicos para o 
planejamento de itens que sejam adequados à 
participação das MPE, ou seja, a elaboração de editais 
de licitações que incentivem a participação de MPE 
locais e regionais, com construção de termos de 
referência, que permitam a divisão de itens de grande 
valor em vários itens de valores menores destinados a 
cada região de destinação final ou consumo do item, 
sendo todas licitadas dentro de um mesmo processo de 
pregão, sem gerar fracionamento de despesas e sem se 
perder de vista a possibilidade da economia de escala; 

4.21. Desenvolver política de informação às MPE acerca 
da importância da qualidade das prestações de serviços 
e de fornecimentos para a Administração Pública; 

4.22. Qualificar as MPE para que elas se tornem melhores 
fornecedoras para a Administração Pública durante a 
execução dos contratos; 

4.23. Qualificar as MPE quanto à análise de risco de 
participar em certames; 

4.24. Capacitar compradores públicos quanto à 
necessidade de justificativa e fundamentação dos 
processos; 

4.25. Simplificar o processo de licitação, com a criação 
de um edital modelo no qual na primeira página venha 
descrito um resumo com as características fundamentais 
da licitação e no verso da página um checklist com a 
documentação necessária para participar da licitação; 

4.26. Capacitar as MPE para utilização do Portal de 
Licitações-e do Banco do Brasil nas licitações 
estaduais e outros sistemas locais nas licitações 
municipais; 
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4.27. Ampliar o número de MPE cadastradas como 
fornecedoras no Governo do Estado e nos Municípios, por 
meio de ações de divulgação, treinamento e 
acompanhamento periódico do número de empresas 
cadastradas por município e região; 

4.28. Acelerar o processo de punição e combate à fraude 
de empresas tentando se passar por MPE para usufruírem 
indevidamente os benefícios específicos para MPE em 
licitações públicas;  

4.29. Garantir que a compra local e regional seja 
efetivada às MPE como regra a ser seguida, respeitados 
todos os trâmites previstos na legislação vigente;  

4.30. Simplificar o processo de obtenção do preço de 
referência de contratação pública; 

4.31. Definir o critério de realização de orçamento para 
compra local e regional; 

4.32. Melhorar o acesso dos compradores públicos do 
governo do Estado e dos municípios sobre informações 
quanto ao desenvolvimento econômico nacional 
sustentável e a sua correlação direta com a contratação 
de MPE; 

4.33. Ampliar e distribuir o jogo de licitações, 
previsto no manual de licitações do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, com a inclusão de temas 
específicos a serem resolvidos em contratações, como, 
por exemplo, aquisição de pneus, contratação de 
medicamentos ou outras compras de segmentos 
específicos; 

4.34. Reduzir as fraudes e o mal uso dos recursos 
públicos pela aplicação indevida dos benefícios para 
as MPE; 

4.35. Aumentar a transparência e a participação social; 
e, 

4.36. Estimular a elaboração e ampla divulgação de 
cronograma anual de compras públicas pelo Estado e 
pelos Municípios.   
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5. A realização das atividades acima será norteada pelos 
seguintes temas: 

5.1. Criação de um grupo de trabalho com dois 
representantes por entidade, sendo titular o 
responsável técnico pelo órgão e suplente um 
profissional técnico que atuará na execução das metas 
descritas neste documento; 

5.2. Definição de um cronograma de atividades com a 
descrição das responsabilidades, das entregas 
pretendidas, dos recursos econômicos–financeiros a 
serem sustentados individualmente por cada instituição 
com aplicação direta dos recursos, ou seja, sem a 
transferência de recursos entre as entidades; 

5.3. Definição de critérios e indicadores de avaliação 
da política pública no âmbito do Estado do Paraná; 

5.4. Criação de uma metodologia perene de 
acompanhamento da evolução da participação das MPE nas 
contratações públicas realizadas no Estado do Paraná 
pelos órgãos do Governo do Estado e dos Municípios; 

5.5. Racionalização, desburocratização e simplificação 
dos procedimentos de orientação, fiscalização e 
estímulo das atividades associadas à participação das 
MPE por meio da disseminação e treinamento dos gestores 
púbicos, compradores e empresários quanto às 
orientações a serem pactuadas, como resultado das ações 
descritas neste instrumento;  

5.6. Centralização de toda a informação das 
oportunidades de negócio para as MPE em um sítio único 
na internet, com atualização periódica, a cada nova 
divulgação ou publicação de uma oportunidade de 
fornecimento; e, 

5.7. Criação de um evento com periodicidade anual para 
apresentação de resultados, avanços, aprendizados e 
correções de rumo necessários para garantir o aumento 
da eficácia da política pública. 
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8 – XVIII Encontro Nacional da Micro e Pequena Empresa 

A convite do SEBRAE/PR, Mario Doria, Secretário Técnico do 
FOPEME e Guilherme Freire, Coordenador de Empreendedorismo 
e Inovação da Secretaria de Planejamento e Projetos 
Estruturantes estiveram no Encontro em 10 de maio no Lizon 
Curitiba Hotel, que teve como intuito qualificar empresários 
das micro e pequenas empresas, empreendedores da cidade e do 
campo e diretores das entidades de representação 
empresarial, para serem instrumentos no âmbito de gestão 
empresarial e da criação e desenvolvimento de ambientes 
favoráveis às Micro e Pequenas Empresas, proporcionando 
oportunidades para a discussão de projetos e programas 
nacionais e estaduais, que visam a difusão do conhecimento 
e o plenário para políticas públicas, temas de extrema 
relevância para as microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais, no início do novo Governo 
Estadual e Federal. 

 

Mario Doria também foi convidado a participar no dia 
anterior, no Victoria Villa Hotel, da Reunião do Comitê 
Temático Acesso a Mercados do Fórum Permanente das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná 
– FOPEME, com a presença de Edivan Miranda, Coordenador Geral 
de Apoio a Micro e Pequena Empresa e Conrado Fernandes, 
Coordenador Geral de Inteligência em Ambiente de Negócios e 
Competitividade da Subsecretaria de Desenvolvimento das 
Micro e Pequenas Empresas, Empreendedorismo e Artesanato do 
Ministério da Economia. 
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9 – 3º Congresso Pacto pelo Brasil 

Em 26 e 27 de agosto Mario Doria, Secretário Técnico do 
FOPEME participou do Congresso, que anualmente o 
Observatório Social do Brasil realiza. o Congresso reuniu  
integrantes de observatórios sociais do Brasil, 
especialistas, agentes governamentais, empresários e 
organizações sociais em painéis temáticos para abordar 
assuntos relacionados à qualidade na aplicação dos recursos 
públicos, transparência e controle social. Formulando 
proposições para a eficiência da gestão pública e para o 
enfrentamento à corrupção. 

O destaque do Congresso foi o tema Gestão Pública, com foco 
em transparência e eficiência. 
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10 – Eventos do Fomenta Paraná 

A convite de Luiz Rolim do SEBRAE/PR, Mario Doria do FOPEME 
participou nos eventos do FOMENTA, representando o Estado do 
Paraná, nos municípios de Araucária, Londrina, Maringá, Pato 
Branco, Cascavel, Ponta Grossa e Curitiba.  

Acompanharam Mario Doria nos Eventos: Cleverson Neri da 
SEAP/DECON e Paulo Freitas, credenciado do SEBRAE/PR para o 
Fórum. 

O evento Fomenta Paraná é um encontro de oportunidades para 
Micro e Pequenas Empresas nas Compras Governamentais, 
através de painéis, palestras e rodadas de negócios.  

A aproximação de compradores, fornecedores e agentes 
públicos e a disseminação de ideias e soluções que facilitem 
a venda de produtos e serviços das micro e pequenas empresas 
para órgãos públicos, sempre com base na Lei Geral da Micro 
e Pequena Empresa, foi a pauta dos eventos no Estado. 

Paralelamente ao Fomenta, na cidade de Cascavel, ocorreu o 
Fórum de Secretários Municipais de Planejamento, promovido 
pelo Governo do Paraná, que pretendeu complementar a 
programação sobre Compras Públicas, discutindo questões como 
gestão pública, planejamento estratégico, otimização de 
resultados, eficiência energética, e apresentação de 
projetos locais, como Ferroeste e Modernização da Gestão 
Pública, com o Instituto de Planejamento de Cascavel. 

Nos eventos foi comentado também, que dentre os fatores que 
contribuem para o aumento na participação e homologação de 
contratos com micro e pequenas empresas, estão os Escritórios 
de Compras Públicas, uma iniciativa das Prefeituras, 
Associações Comerciais, SEBRAE/PR, FECOMÉRCIO PR, Fórum 
Permanente de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do 
Paraná (FOPEME),  Federação das Associações Comerciais e 
Empresariais do Estado do Paraná (FACIAP) e o Compra Paraná.  
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Nos eventos do FOMENTA, Cleverson Neri da SEAP/DECON divulgou 
o GMS do Estado aos Municípios que participaram nos eventos 
de Araucária, Londrina, Maringá, Ponta Grossa e Curitiba. 
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11 – Encontro Estadual dos Agentes de Desenvolvimento e de 
Crédito  

A convite de Luiz Rolim do SEBRAE/PR, Mario Doria do FOPEME 
participou do Encontro Estadual de Agentes em Foz do Iguaçu 
busca promover a capacitação e integração dos agentes de 
desenvolvimento municipal e crédito, evidenciando as 
melhores experiências, intercâmbio de boas práticas e 
propiciando a preparação dos agentes em temas atualizados 
para melhor desempenho da sua função. 

A atuação desses agentes contribui diretamente na 
competitividade dos pequenos negócios, pois a cada dia se 
reforçam como articuladores estratégicos para esta missão. 
Sua atuação toma importância vital na efetivação dos 
dispositivos da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, 
principalmente em temas de microcrédito, compras 
governamentais e desburocratização. 

As micro e pequenas empresas brasileiras são responsáveis 
por 27% do PIB nacional, o que demonstra a importância deste 
tipo de empreendimento para o desenvolvimento da economia, 
gerando além de renda, empregos. 

O agente de crédito é responsável por todo o atendimento 
inicial e análise da viabilidade de concessão de 
financiamento de crédito, além de identificar 
potencialidades regionais e orientar os empresários 
interessados em financiamento de maneira adequada e 
promissora. O Agente de Desenvolvimento é o articulador do 
processo de desenvolvimento econômico municipal e, portanto, 
um parceiro estratégico para o universo dos pequenos negócios 
abrindo um canal de interlocução com as prefeituras e 
parceiros locais. 

É um trabalho de formiguinha, que contribui para o 
desenvolvimento da economia dos municípios, com geração de 
emprego e renda, por meio da facilitação ao microcrédito, 
principalmente em um momento delicado da economia nacional, 
com os bancos tradicionais cada vez mais criteriosos na 
concessão de crédito. 
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12 – Encontro do Sistema de Melhoria de Ambiente de Negócios 
do Paraná 

O FOPEME, como instância governamental estadual para cuidar 
dos aspectos não tributários relativos ao tratamento 
diferenciado e favorecido dispensado às microempresas e 
empresas de pequeno porte do Estado, para o cumprimento de 
suas competências, tem ouvido os empresários dos negócios de 
pequeno porte e suas demandas chegam FOPEME por meio dos 
seus representantes: Integrantes do FOPEME e em especial dos 
Comitês Territoriais. 

Algumas estratégias têm se mostrado eficazes no levantamento 
e atendimento dessas demandas, sendo uma delas a realização 
anual dos Encontros do Sistema de Melhoria do Ambiente de 
Negócios do Paraná. 
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Esses Encontros buscam, como principal objetivo, promover o 
Sistema Integrado Paranaense de Melhoria do Ambiente de 
Negócios, formado pelo FOPEME, Comitês Territoriais e 
Comitês Municipais, juntamente com entes públicos dos 
Municípios e do Estado para criar uma agenda coletiva com 
ações municipais, territoriais e municipais. 

O primeiro Encontro, realizado em 2017, foi muito importante, 
pois houve a participação de mais de 800 pessoas de todos os 
territórios paranaenses, que se dividiram nas oficinas 
temáticas de Acesso ao Crédito, Compras Governamentais, 
Inovação e Tecnologia, Associativismo, Simplificação e 
Desburocratização e Educação Empreendedora, na ocasião 
definidas como principais propulsoras do ambiente de 
negócios. Neste encontro foi gerado um total de 350 demandas 
de abrangência municipal, territorial e estadual, englobando 
todos os temas, criando-se neste segundo encontro a Carta do 
Paraná, descrita como “Carta com ações para a melhoria do 
ambiente de negócios do Estado do Paraná, construída pela 
sociedade empresarial envolvida com Comitês Gestores 
Municipais da Lei Geral e Comitês Territoriais”.    

O segundo Encontro, realizado em 2018, também foi um encontro 
diferenciado, pois houve a apresentação das principais ações 
realizadas pelos Comitês Territoriais e continuou o debate 
da evolução das demandas da Carta do Paraná, através de 
palestras e painéis buscando o avanço das micro e pequenas 
empresas do Paraná. Para esse terceiro Encontro, cada Comitê 
Temático estudou e selecionou exaustivamente 6 temas não 
trabalhados na Carta Paraná edição 2017, que foram levados 
à votação dos participantes do Encontro, de onde foram 
selecionados 3 temas de cada Comitê Temático para serem 
trabalhados 2019. Houve uma inovação. Para que houvesse um 
melhor acompanhamento na execução das demandas, foi criado 
o Painel de Gestão à Vista contendo o nome do Comitê 
Temático, a demanda, a descrição da entrega, o responsável 
pela execução da demanda e o prazo da entrega, que 
detalharemos nos Comitês Temáticos nas próximas páginas. 
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No terceiro, ocorrido em 20 de novembro, Mario Doria 
apresentou os trabalhos e resultados das ações realizadas 
pelos Comitês Temáticos em 2019, atendendo às demandas da 
Carta Paraná de 2017. 
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13 – XVI Convenção Nacional da Micro e Pequena Empresa 

Mario Doria participou, em 29 de novembro, da Convenção 
Nacional anual da Micro e Pequena Empresa. 

Também esteve presente o presidente do SEBRAE/PR, Carlos 
Melles e representantes do Ministério da Economia, de 
entidades empresariais e associações de 18 estados 
brasileiros, além de empreendedores,  

Na sua fala, Carlos Melles destacou os avanços para o 
desenvolvimento das micro e pequenas empresas no Brasil e a 
criação de um ambiente de negócios favorável e que as micro 
e pequenas empresas vivem um momento especial no País, com 
ações que visam a desburocratização, a simplificação e a 
digitalização de processos. Temos uma legislação positiva 
que colabora para a modernização de startups e para a criação 
das Empresas Simples de Crédito, além de uma ampla atuação 
da Frente Parlamentar da Micro e Pequena Empresa. Estamos em 
um processo de retomada do crescimento e com uma expectativa 
muito positiva. 

O Secretário Especial de Modernização do Estado da Secretaria 
Geral da Presidência da República, José Ricardo Martins da 
Veiga, também destacou que estamos com uma janela de 
oportunidades que visam tornar a legislação mais simples, 
integrar entidades, modernizar os negócios e o acesso aos 
novos mercados. Precisamos caminhar para um Brasil mais leve, 
que favoreça aqueles que produzem e trabalham: os 
empreendedores. 

No Evento houve a assinatura do Desenvolve Paraná, Programa 
da Associação dos Municípios do Paraná (AMP) e o SEBRAE/PR, 
em parceria com prefeituras do Estado, para o fortalecimento 
do desenvolvimento econômico local e regional. A iniciativa 
é um projeto piloto do SEBRAE/PR que será implantada, 
primeiramente, no Paraná e em Minas Gerais para o cenário 
das micro e pequenas empresas e que poderá se expandir 
nacionalmente, prevê a modernização das gestões municipais 
através de propostas de inovação, a realização de encontros 
estaduais e regionais entre gestores públicos, a implantação 
das salas do empreendedor, a capacitação dos gestores 
municipais em temas relativos à construção de políticas 
públicas, entre outras propostas. Para cada item, há ações 
e metas específicas, além de mecanismos de acompanhamento do 
trabalho realizado. 

O presidente da AMP, Darlan Scalco, destacou que o convênio 
oferecerá diversos benefícios aos empresários e futuros 
empreendedores e celebrou o trabalho coletivo em prol dessa 
iniciativa. “Esse convênio oferece ferramentas efetivas de 
desenvolvimento, de controle e de contatos com lideranças 
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que vão colaborar para desenvolver nossos municípios. 
Queremos incentivar o empreendedorismo e melhorar o ambiente 
de negócios nas cidades para que o dinheiro seja movimentado 
localmente e isso ofereça melhor qualidade de vida a todos. 

O superintendente do SEBRAE/PR, Vitor Tioqueta, destacou na 
sua fala a importância da realização de parcerias para o 
desenvolvimento do cenário econômico, um trabalho de 
parceria importantíssimo para o desenvolvimento das micro e 
pequenas empresas, responsáveis pela maior parte das vagas 
de empregos nos últimos meses em nosso País. As MPE são parte 
essencial da retomada do desenvolvimento econômico 
brasileiro e com esse trabalho sério em conjunto com o poder 
público podemos chegar ainda mais longe. 
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14 – Encontro Estadual de Empreendedores e Líderes Rurais 

Mario Doria, Secretário Técnico do FOPEME e Conselheiro 
Suplente do SEBRAE/PR, a convite de Ágide Meneguette, 
Presidente do Sistema FAEP/SENAR e de Darci Piana, Presidente 
do Conselho Deliberativo do SEBRAE/PR, participou do 
Encontro o dia 22 de novembro. 

O foco do encontro foi a atuação e mobilização dos produtores 
rurais para o desenvolvimento dos diversos setores do 
agronegócio paranaense, que reuniu mais de 5.000 produtores 
do Estado do Paraná.  

No Evento foram anunciados os projetos vencedores do Programa 
Empreendedor Rural (PER) 2019, parceria entre Sistema 
FAEP/SENAR-PR, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae-PR) e Federação dos Trabalhadores 
Rurais Agricultores Familiares do Estado do Paraná (Fetaep). 
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15 – Equipe do FOPEME 

PRESIDÊNCIA 

 Valdemar Bernardo Jorge – Secretário de Planejamento e 
Projetos Estruturantes e Presidente do Fórum Permanente 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado 
do Paraná 
 

SECRETARIA TÉCNICA 

 Mario José Doria da Fonseca – Secretário Técnico do 
Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte do Estado do Paraná 
 

 Amberson Bezerra da Silva – Coordenador Estadual de 
Políticas Públicas do SEBRAE/PR 
 

 Paulo Roberto Freitas da Silva – Consultor do SEBRAE/PR 
para o FOPEME. 
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16 – Siglas utilizadas neste Relatório 

CONAMPE - Confederação Nacional das Micro e Pequenas 
Empresas e Empreendedores Individuais 

DECON - Departamento de Logística para Contratações 
Públicas 

FACIAP - Federação das Associações Comerciais e 
Empresariais do Paraná 

FAEP – Federação da Agricultura do Estado do Paraná  

FECOMÉRCIO - Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Paraná 

FIEP – Federação das Indústrias do Estado do Paraná 

FOPEME -  Fórum Permanente das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte do Estado do Paraná 

GMS - Gestão de Materiais e Serviços 

IRB – Instituto Rui Barbosa 

SEAP – Secretaria de Estado da Administração e da 
Previdência 

SEBRAE/PR - Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas do Paraná 

SEPL - Secretaria de Estado do Planejamento e Projetos 
Estruturantes 

TCE – Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

TECPAR – Instituto de Tecnologia do Paraná 

 

 

 

 

 

 

09 de Dezembro de 2019 

SECRETARIA TÉCNICA DO FOPEME 


